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PREFÁCIO


			A implantação dos direitos sociais e do trabalho no Brasil não foi um processo linear e tranquilo. Não se tratou de um “acordo” entre o regime varguista e as lideranças “cooptadas” dos trabalhadores, nem de uma “outorga” do presidente Vargas aos trabalhadores, muito menos de uma mera cópia da legislação corporativista do fascismo italiano, para mencionar alguns dos mitos recorrentes sobre o tema.


			Na realidade, a chamada “Questão Social” não surge em 1930. A Revolução, inclusive, não significa o início da legislação trabalhista no Brasil, como muito bem demonstra Fernanda Covolan neste belo livro que o leitor tem em mãos. Fruto de sua tese de doutorado, que tive a honra de orientar, a narrativa de Fernanda nos leva às origens dos direitos sociais no Brasil ainda na Primeira República, período que merecia um estudo mais dedicado sobre as lutas transcorridas pela implementação de melhorias na qualidade de vida dos trabalhadores.


			A formação da sociedade industrial acarreta o enfraquecimento do liberalismo, embora o discurso liberal permanecesse hegemônico. A ampliação da população urbana gerou uma maior demanda por serviços públicos e por infraestruturas essenciais, como transporte urbano, energia, saneamento, habitação, além da necessidade de investimentos maciços em ferrovias, portos, usinas geradoras de energia, estradas, etc. 


			As precárias condições de trabalho, especialmente nas fábricas, no decorrer de todo o século XIX, seriam contestadas pelos movimentos dos trabalhadores e, de suas lutas, surgiriam as primeiras leis trabalhistas e de seguridade social, além do início da ampliação do direito de voto, que culminaria na adoção do sufrágio universal, masculino e feminino, após a Primeira Guerra Mundial, em países como a Inglaterra e a Alemanha. 


			Não por acaso, a pesquisa aqui desenvolvida se inicia com uma análise competente do modelo de implantação dos direitos sociais no Brasil em comparação com outras experiências internacionais, notadamente a ocorrida na Alemanha desde o final do século XIX, sob a liderança de Bismarck.


			O liberalismo preponderante no pensamento das oligarquias brasileiras e as transformações da sociedade no início do século XX vão dar o contexto para o surgimento da chamada “Questão Social” e toda a reflexão que diz respeito a um novo modelo jurídico, a um novo papel do Estado e as tentativas de lidar com os conflitos sociais, notadamente, mas não exclusivamente, em relação às reivindicações das classes trabalhadoras. 


			Fernanda não apenas demonstra como os trabalhadores tentaram se organizar, mas também quais as reações no sistema político liberal-oligárquico da Primeira República e suas resistências a incorporar as demandas sociais. O livro conclui com uma análise sobre o papel dos juristas na “Questão Social”, desafiados pela realidade conflituosa da luta por direitos sociais que jogava por terra suas ilusões bacharelescas de uma sociedade pacata e harmoniosa.


			Ao final da leitura deste livro se descortina a relevância dos vários atores sociais envolvidos na tentativa de construção de uma legislação social no Brasil, no início do século XX. Importância esta acentuada ainda mais pela luz que joga na importância do papel dos trabalhadores neste debate. Em tempos de destruição e retrocesso absoluto em relação aos direitos trabalhistas e sociais mais elementares, o livro de Fernanda se revela um texto fundamental para nos ensinar como só a luta organizada dos trabalhadores pode obstaculizar a barbárie e a injustiça social.


 
 

			Gilberto Bercovici


			Professor na Universidade de São Paulo. 


			Professor na Universidade Presbiteriana Mackenzie.




INTRODUÇÃO


			Há vários anos, eu descobria a existência de um acervo processual referente ao Tribunal de Campinas que se estendia do final do século XVIII até 1940, e via uma nova oportunidade de pesquisas neste material primário, especialmente ao compreender que estes documentos não eram estudados por investigadores voltados à História do Direito.


			O entusiasmo arrefeceu um pouco ao compreender as dificuldades de boa parte deste acervo, particularmente a documentação do século XIX, toda escrita à mão, de difícil compreensão, e eu sem técnicas adequadas para decifrar os códigos ali guardados. Foi então que recebi a sugestão de trabalhar com os processos do século XX, ou caso quisesse um recorte histórico-político, trabalhasse com a Primeira República.


			Foi por esta razão aleatória e nada científica que comecei a mexer nos processos do período, e encontrar demandas sobre Acidentes de Trabalho, e compreender o mundo do trabalho urbano e fabril através do árido material judicial, no qual as vozes dos trabalhadores não eram encontradas. Esta ausência levou a outros estudos, a compreensão da própria historiografia do trabalho produzida no Brasil, ao encantamento por um tempo que era tanto estranho como muito familiar.


			Foram muitas as idas e vindas na direção do doutoramento, e uma vez feito o mergulho, necessária a delimitação de um tema, que levou à confrontação com os limites do tema inicial. Ainda que tenha me surpreendido a constatação dos mundos do trabalho e do trabalhador nos meandros dos processos judiciais de acidentes laborais, de fato, o material primário apresentava um limite de difícil transposição: a inegável disparidade entre o número de trabalhadores que se serviam dos meios jurídicos e os demais, impossibilitados de encontrarem amparo judicial, por força das agruras da vida.


			Mesmo assim, houve o aceno de outra possibilidade: estudar os modelos de formação dos Estados de Bem-Estar Social, conforme proposição dos principais teóricos do tema, e refletir sobre os processos de criação das leis sociais brasileiras dentro destas tipologias, proposta que me permitiria permanecer no período histórico que vinha pesquisando mais recentemente e, obrigatoriamente, tecer estudos interdisciplinares para a compreensão do fenômeno, eis que os teóricos mencionados consideravam elementos políticos, econômicos, sociais e culturais, para compreensão do surgimento das legislações sociais no mundo ocidental.


			Mas por que tal pesquisa seria relevante, a ponto de justificar um empreendimento como uma tese de doutoramento? Esta não é aqui apenas uma pergunta retórica, já que me vi em circunstâncias várias na obrigação de responder várias versões desta indagação. E nela, muitas vezes, se esconde a incompreensão do valor da história em particular para os saberes jurídicos.


			Esta incompreensão, sozinha, já seria para mim razão suficiente para a investigação a que me propunha. Mas não se escreve para si somente, senão para os outros, e no caso de um trabalho teórico, escreve-se para de alguma maneira contribuir com o saber em geral da área de conhecimento. Por que então seria relevante um estudo histórico comparativo das primeiras leis de cunho laboral do Brasil, especialmente ao se antever a grande diferença entre os países que construíram Estados de Bem-Estar Social e a experiência jurídica brasileira?


			Em um primeiro momento, confesso, apenas confiei na experiência do meu orientador, que via ali uma possibilidade. Mas ao empreender as leituras, fui pouco a pouco percebendo que as leis sociais, as leis trabalhistas e previdenciárias em particular, possuíam um contexto histórico muito próprio que auxiliavam como chave interpretativa para os movimentos e lutas entre os atores principais, mesmo que em outros momentos.


			Explico-me. Há, no senso comum, a percepção de que o Brasil é um país em que a lei escrita não é necessariamente para ser cumprida, perceptível na histórica expressão “lei para inglês ver” ou na atual expectativa de que uma lei “pegue”, seja aceita, internalizada, fiscalizada, passe a ser cumprida e exigida. E no que tange às normas trabalhistas a dificuldade em ver o cumprimento do previsto em lei deriva, historicamente, da resistência do empregador, cujas justificativas são inúmeras e variáveis no tempo, ainda que predominando o argumento da incompatibilidade de tais normas com a realidade nacional.


			Sendo assim, tentar relacionar nossa experiência histórica com o surgimento dos sistemas de direitos sociais em países como Alemanha, por exemplo, pareceria injustificável. Mas esta percepção também deriva de outro senso comum – a de que os outros países são modelos perfeitos em tudo, inclusive na eficiência de seus processos históricos.


			Estudar comparativamente pressupõe distinguir, perceber e dar relevo às diferenças, pois o comparativo não implica em imposição de um modelo a uma realidade diversa. Estudar comparativamente, tomando a tipologia teórica, pressupõe refletir sobre semelhanças e diferenças, quem sabe sobre as maneiras como foram apropriadas as experiências estrangeiras, tão caras ao Direito da Primeira República, e recepcionadas “à brasileira”. 


			Como já se demonstrou em inúmeros trabalhos produzidos desde o final da década de 1970, o surgimento das legislações sociais aqui, ainda na Primeira República, deu-se no contexto de profunda crise nos poucos centros urbanos, e foi a característica social marcante das cidades do período: sindicatos, greves, jornais operários, uso da força policial contra as manifestações, industriais, políticos e juristas envolvidos em uma discussão quase sem fim sobre se havia um problema social ou não que pedisse a intervenção do Estado. Quando finalmente foi impossível negar a existência do problema, como tratar dele, diante do arcabouço legal existente? 


			A Primeira República, longe do que é tantas vezes retratado pelos livros de história que conduzem a formação de crianças e jovens, foi um dos períodos mais movimentados da história brasileira: as conjunturas econômicas que se alteravam há tempos no mundo ocidental começavam a ter seus reflexos no país, causando modificações importantes nas relações sociais. Houve a entrada massiva de estrangeiros, que traziam consigo experiências e vivências que se confrontavam com as estruturas sedimentadas no país.


			Longe de ser um intervalo entre o Império e a Era Vargas, a Primeira República foi um período que, historicamente, viu o choque de ideologias, propostas econômicas, sistemas políticos, experiências religiosas, organizações jurídicas. Os processos não eram todos revolucionários, mas a multiplicidade de atores e formas de atuação indicavam diversos caminhos, em um período histórico que mundialmente também experimentava o revolver das formas.


			Na Europa, adiantado o processo industrial, também estavam adiantados os problemas derivados de novas formas de vida, e o Direito precisou se reinventar, ainda que a partir das experiências já conhecidas e testadas, que permitiam mais estabilidade e aceitação sociais.


			Este novo Direito que foi se desenvolvendo na Europa não seguiu um único caminho, e o que se viu foram modelos diferentes que resolviam os problemas de seguridade, derivados do capitalismo industrial, conforme as diferentes conjunturas políticas, econômicas e sociais em confronto com suas antigas estruturas secularmente sedimentadas.


			Mas a Primeira República, formada no final do século XIX, escolhera emular o liberalismo clássico, e o modelo político federativo norte-americano, desconsiderando o contexto do próprio Brasil, lentamente forjado em outros moldes. Quando os problemas derivados das relações industriais cresceram, em especial após o início da Primeira Guerra, estas bases idealizadas apresentaram suas primeiras fissuras, que cresceram até 1930.


			Neste contexto, interno e externo, era possível a intervenção do Estado na seara das relações do trabalho? Haveria um modelo estrangeiro compatível? Ou seriam os condicionamentos escondidos na opacidade das permanências indesejáveis, que ditariam tais normas? Importa lembrar que, à época, a então denominada Questão Social era vista como caso de polícia, como um problema econômico, como um dilema político, como luta social. A intervenção do Direito relacionava-se com tais questões e com as resistências às formas jurídicas antecedentes, fossem costumeiras ou positivadas.


			Esta pesquisa serviu-se de fontes diversas, que necessitaram de tratamentos metodológicos diversos. Ao elaborar os elementos do modelo de Estado de Bem-Estar Social adotado, servindo-se de referenciais teóricos das Ciências Políticas e da História do Direito, para analisar a experiência nacional, foi necessária uma perspectiva dialética constante. Na medida em que se somavam as fontes primárias1, a saber, fontes originárias da Primeira República, quando os fatos ainda não eram históricos, entendeu-se que, além da dialética, era imprescindível considerar nas falas e textos de antanho os diferentes compassos ditados pelas novas conjunturas frente à estrutura estabelecida. 


			Neste sentido, o trabalho precisou pensar os aspectos sociais presentes quando da formação da nova legislação, em especial frente à resistência política baseada em um pensamento conservador de mandonismo e subserviência apenas saído do sistema escravocrata. 


			Se é verdade que o país, na Primeira República, era a terra dos governadores no sentido da descentralização de poder, então ainda que se verifiquem insurgências nos poucos polos urbanos com algum grau de desenvolvimento laboral de modelo capitalista liberal, esta insurgência se defrontava com uma mentalidade galvanizada quanto às formas de resolver demandas de grupos subalternos, marcada a ferro por centenas de anos de escravidão e abismos sociais quase intransponíveis.


			Haveria então um choque entre o que se move mais lentamente, no substrato das vivências, aqui nominado “estrutura”, e o que se apresenta dialeticamente como antítese, novas conjunturas econômicas, políticas e sociais, cuja velocidade excede o ritmo das primeiras. 


			Entremeando este choque sísmico, senão mesmo influenciando o movimento, parte significativa da população pertencente às mentalidades conhecidas – os libertos são afastados das relações econômicas. Houve uma escolha, motivada pelo desejo de mudança e adaptação à nova conjuntura: imprescindíveis mãos europeias e brancas para a colheita das lavouras e o manejar de teares, experimentadas e limpas do passado que se desejava superar.


			A história, assim, é ao mesmo tempo mudança e continuidade, e as forças que se entrechocam vão transformando a sociedade e se sedimentando para integrar as formas da vida. Tanto nas estruturas como nas conjunturas está o Direito, nas leis, costumes, formas políticas e instituições, espaços nos quais os juristas catalisaram as situações “que às vezes remontam a tradições seculares de direito comum, sobrevivendo ‘estruturalmente’ (Braudel) e transformando-se no habitus a que se referem Panofsky e Bordieu.”2 


			Desta maneira, e ao modo de Arno e Maria José Wehling, o que se desejou foi traçar um caminho da compreensão das primeiras leis sociais brasileiras em bases mais sociais, compreendendo as relações de poder e as relações mentais da coletividade, mais do que as relações formalizantes-legais.3


			Assim, o primeiro capítulo se dedicou à compreensão teórica do Welfare State, seu conceito e formulação mundial, e em especial aos modelos classificatórios mais importantes somados a expoentes da História do Direito que se dedicaram ao estudo do Welfare State em seus países. Formou-se assim a base referencial teórica sobre o Estado de Bem-Estar Social, desde já inclinando este estudo na direção do modelo proposto na Alemanha Bismarckiana, sem desconsiderar as mudanças advindas com a República de Weimar, que comporiam o contexto do período estudado.


			A seguir, e considerando a flagrante interdisciplinaridade do tema proposto, foi importante um mergulho na bibliografia existente sobre a história política, econômica e social do país no período em questão, de modo a contextualizar as referidas conjunturas em confronto com as estruturas nacionais. Trabalhar a bibliografia da Primeira República em três frentes diversas se demonstrou desafiador, tanto em face da quantidade de material produzido, como diante da pouca abordagem que se voltasse mais diretamente para os elementos de formação do novo Direito. Assim, sempre que possível, foram usadas também fontes primárias para confirmação de sentidos e interpretações, e para busca de raízes jurídicas não aparentes na bibliografia.


			Por fim, portando um arcabouço teórico capaz de identificar nas primeiras leis sociais brasileiras um sentido, e conhecendo as estruturas e conjunturas que permeavam o país, foi possível pensar o processo legislativo que gestou e pariu as primeiras leis de cunho social brasileiras: a Lei de Acidentes, de 1919; a Lei de Caixas e Pensões, de 1923, e a Lei de Férias, de 1926. Além de analisar as discussões e interesses presentes no legislativo de então, refletiu-se a seguir sobre as referidas normas, e os desafios de efetivação que encontraram, em maior ou menor grau; e, fechando as análises, foram estudados alguns juristas que se manifestaram sobre o tema, de modo a demonstrar a presença de condicionantes escondidas nas pregas dos discursos de todos os atores sociais envolvidos.


Notas


			


			

				

					1. Foram usados jornais da época, discursos de políticos e industriais, debates parlamentares, obras memorialistas de ex-deputado, obras de juristas da época. As fontes primárias podem levar a caminhos infindáveis, pelo que era necessário delimitá-las. Até o último subcapítulo do trabalho, as escolhas das fontes se deram em face do tema de cada subcapítulo, com explicações das peculiaridades destas fontes, sempre que possível. Na última parte, dedicada especialmente aos autores contemporâneos do período, fez-se uma introdução explicativa das escolhas feitas. 


				


				

					2. Wehling, Arno; Wehling, Maria José. Direito e Justiça no Brasil Colonial: o Tribunal da Relação do Rio de Janeiro (1751-1808). Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p. 3.


				


				

					3. Ibidem, p. 4.


				









1. NOVOS ESTADOS: A PREOCUPAÇÃO COM O BEM-ESTAR SOCIAL (teorias de Welfare State e tipologias alemãs)


			Nos idos anos de 1988, uma nova Constituição se apresentava, objetivando “construir uma sociedade livre, justa e solidária”, mas também “garantir o desenvolvimento nacional”, entendendo que esta missão requeria “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”, bem como “promover o bem de todos”.4


			Tais objetivos eram audaciosos, já que o país apresentava tal desigualdade social que o simples exercício da liberdade se mostrava desafiador.5 A Constituição se propôs a atuar em prol da solidariedade e justiça sociais, então este Estado precisaria ser atuante nas relações entre capital e trabalho, e não passivo regulador das ações privadas; deveria perseguir formas de propiciar aos brasileiros condições mínimas para permitir seu desenvolvimento, inclusive por sistemas de assistência, previdência e saúde; deveria construir um sistema educacional que edificasse os alunos, capacitando-os para o exercício do primeiro dos direitos, a liberdade de pensamento.


			Naquele momento histórico, já havia um sistema de seguridade social universalizado, direitos laborais e ensino público, mas se o observador do sistema de amparo social legalmente previsto e factualmente disponível no país estabelecesse como paradigma qualquer dos sistemas principais disponíveis na Europa, berço dos estados de bem-estar social, não veria similaridades. 


			A situação segue desafiadora. A abrangência do sistema de saúde, ainda que bastante distribuída, é muito desigual na qualidade e possibilidade de acesso em um país continental como o nosso. Naqueles países, a distribuição e a vascularização dos sistemas são mais equitativas, e o sistema de saúde atende a quase todos os cidadãos, salvo uma minoria pouco representativa que escolhe se servir de meios privados. 


			Os sistemas de assistência e previdência são os mais controversos. Embora as diferenças entre os países centrais europeus possam ser consideradas substanciais, os benefícios em geral concedidos aos beneficiários têm maior capilaridade, mesmo que haja grande diferença quanto ao que os benefícios garantem se compararmos, por exemplo, os que são concedidos na Suécia, Holanda, França ou Portugal.


			Apesar disso, se tomadas as escolhas feitas por outro grande país continental, os Estados Unidos, é possível afirmar que a modelagem das proteções sociais brasileiras seguiu um caminho mais voltado para a atuação econômica do Estado na esfera social, aproximando as experiências nacionais das europeias. 


			Após a tragédia da Segunda Guerra Mundial e a complexa situação econômico-social dos países envolvidos no conflito, na virada para a década de 1950 houve o incremento dos estudos sobre o Welfare State: um Estado que se propunha expressamente a zelar pelo atendimento das necessidades sociais dos cidadãos. 


			Era necessário reorganizar os países europeus destruídos, impulsionando não apenas sua reestruturação econômica, mas, levando em conta o modelo de livre iniciativa adotado nestes países, era também necessário responder às demandas de bem-estar frente às incertezas e adversidades, evitando crises insustentáveis, como aquela experimentada a partir do final da década de 1920. 


			Este interesse compartilhado para a teorização e debate sobre o papel do Estado levou a comparações entre as experiências históricas dos diversos países diante dos fenômenos derivados do trinômio capitalismo/industrialização/urbanização (sistema estrutural econômico encampado pelo Ocidente), observando-se os elementos históricos comuns a todos eles, de modo a perceber as experiências, elementos ou respostas diversas que levaram a modelos de estados de bem-estar igualmente diversos. 


			O Welfare State, Estado Providência ou Estado do Bem-Estar Social6 começou a ser desenhado já ao final do século XIX7 e representou uma reação ao trinômio acima referido: capitalismo, com a liberdade plena no uso da propriedade como meio de produção; a industrialização, com a produção massiva de bens por meio de um novo modo de utilização da força de trabalho; força de trabalho que se concentraria cada vez mais nas cidades ao redor das indústrias, causando aumento populacional e urbanização quase sempre desordenados.8 


			Todos estes elementos implicaram em novas formas de habitação, convívio, formação familiar, exercício religioso e, no que nos interessa, relação do cidadão com o Estado. As décadas finais do século XIX e o começo do século seguinte, vividos sem conflitos bélicos no continente europeu, propiciaram o incremento econômico dentro destas novas premissas.


			As mudanças no modo de vida, de trabalho e de produção implicaram em novas conjunturas para as quais as velhas respostas eram insuficientes, gestando-se novas relações sociais e obrigações jurídicas, antes sequer pensadas, tendo por articulador o Estado, que precisou se reestruturar. Este novo modelo de Estado foi, portanto, resposta a demandas sociais, econômicas e políticas em países de capitalismo avançado, adiante discutidos.


			Ora, se este foi o contexto ao redor das primeiras intervenções legais na esfera da proteção social, parece difícil ver no Brasil tais elementos antes da Era Vargas. Tal articulação de fatores seria duvidosa durante a “República Velha”9, ainda marcadamente sedimentada na atividade agrária.


			Mesmo assim, foi nas décadas seguintes à Proclamação da República que as primeiras leis concedendo proteções e direitos aos trabalhadores seriam discutidas, com algumas delas aprovadas, e foi também na Primeira República que foi criado um órgão nacional voltado ao tema, o Departamento Nacional do Trabalho.


			Os atores de debates políticos e jurídicos da Primeira República, em especial durante sua segunda metade, representavam majoritariamente as elites do país e já demonstravam conhecimento das mudanças legais dos países desenvolvidos, bem como suas consequências e custos, não apenas econômicos como sociais e políticos. Pareceram introjetar parte destas experiências estrangeiras, movimentando-se para alterações de práticas e discursos.


			Em face disso é que nos pareceu importante compreender não apenas conceitualmente o denominado Estado de Bem-Estar Social, mas também as teorias tipológicas assentadas nas experiências históricas daqueles países, de modo a ser possível analisar os discursos, ações e resistências que aqui levaram aos primeiros passos para um Estado com olhos abertos para o social.


			Considerando-se que o tema geral do trabalho é a história do direito social do Brasil, sendo o modelo bismarckiano de Welfare State o referencial teórico a instruir a análise da experiência nacional10, a primeira parte deste capítulo teve como proposta permitir uma visão panorâmica da teorização sobre o denominado Estado de Bem-Estar Social, para então se observar mais detidamente o modelo bismarckiano e, por fim, estudando o processo histórico de construção de direitos sociais na Alemanha, perceber a adequação dos elementos que constituem o modelo teórico em tela. 


			1. Reflexões teóricas sobre o Welfare State


			O Estado do Bem-Estar Social pode ser compreendido, inicialmente, como um Estado que se propõe a intervir nos processos de produção e distribuição de riqueza, como articulador entre a política econômica e a política social, com o fito de garantir aos cidadãos as condições mínimas de vida com relativo bem-estar. 


			Estariam aí presentes alguns aspectos fundamentais: a compreensão de que este relativo bem-estar é um direito, logo componente de cidadania; que o conjunto jurídico envolvido nesse mínimo existencial demanda intervenção do Estado, logo limita a lógica de livre mercado; e a noção de que é indispensável que se articulem as esferas econômica e social, para garantia deste bem-estar.11


			A definição ora apresentada ultrapassa algumas das definições clássicas, na medida em que são consideradas tanto a produção quanto a distribuição da riqueza, e a relação existente entre ambas; e em segundo lugar procura dar relevância tanto à política econômica como à política social para a concretização do Welfare State12. Estas preocupações conduzem as reflexões que se seguem.


			A inclusão dos elementos políticos e econômicos na teoria do Welfare State, contemplada na definição acima, só foi possível em face da profícua discussão que se inicia por volta de 1950, e que ocupou teóricos de diversas áreas em diversos países13. Seria possível identificar nas diversas teorizações alguns condicionantes do surgimento do Welfare State, em especial de natureza econômica e política. 


			No caso dos condicionantes econômicos14, o Estado de Bem-Estar seria o resultado das alterações socioeconômicas da industrialização e/ou seria uma forma de legitimar o capitalismo, minorando seu impacto social15. Entre os condicionantes políticos estariam as lutas por direitos ou a formação de acordos entre o capital e trabalho, atendendo interesse de ambos16.


			De toda maneira, em todas as propostas teóricas que foram formuladas inicialmente, os autores demarcariam para o Welfare State um desenvolvimento histórico que viria do liberalismo das revoluções modernas para o capitalismo industrializado com Estado burocratizado, capaz de gerir os primeiros direitos.


			Este aparente consenso entre os teóricos em localizar o surgimento do Welfare State no período mencionado causa incômodo a Michael Stolleis, jurista e professor de Direito Público e de História do Direito na Universidade de Frankfurt, além de diretor do instituto Max Planck de História do Direito Europeu por muitos anos. Dentro de sua dedicação à História do Direito, não descurou das metodologias e referenciais desenvolvidos para as análises históricas, e a crítica acima mencionada funda-se neste cuidado. 


			Haveria na proposição de que o Estado de Bem-Estar é apenas visto a partir da modernidade estatal, um certo anacronismo, na medida em que se deixa de lado o fato de que as expressões seguridade social, Estado social e direito social se desenvolveram e ressignificaram no tempo. Portanto, essencial que a análise se faça compreendendo diferenças entre as diversas culturas e estágios de desenvolvimento em face de proteção ou resposta social diante dos riscos que ameaçam a existência, bem como divergências quanto ao que deveria ser partilhado socialmente e o que deveria ser suportado pelo indivíduo ou sua família17.


			Formas de proteção contra o perigo da pobreza, doença e incapacidade, velhice e morte, todas são vistas como proteções de cariz social. Por este ponto de vista, o ponto de início da análise histórica é intangível. No entanto, mantida a visão que localiza no avanço industrial o Estado Providência, outros países do ocidente com desenvolvimento industrial tardio ou subdesenvolvimento industrial não poderiam ser considerados como possuidores de sistemas de seguridade social.18


			Ao se considerar o nosso escopo, tais cuidados restam evidentemente necessários: no país, a Questão Social começou a se delinear nas discussões políticas e jurídicas por volta de 1906-1907, não porque houvesse industrialização ou urbanização marcantes, ou um Estado moderno organizado e atuante. Mesmo assim, o tema cresceria ao longo dos anos, e em 1919 teríamos a primeira lei de cunho social, a de responsabilidade por acidentes de trabalho. 


			Ao mesmo tempo, a Europa já conhecia diversas leis sociais em quase todos os países desde o final do século anterior. Em 1919 firmava-se o Tratado de Versalhes e posteriormente a Constituição de Weimar viria a lume, colocando-se como o texto constitucional paradigmático de Estado voltado à garantia de bem-estar social.


			Como referido no início deste capítulo, o comparativo entre os sistemas de proteção social dos países ocidentais centrais e dos periféricos fornece como resultado tal discrepância, que parece não haver nesses últimos algo que possa ser nominado de Estado de Bem-Estar. 


			Mesmo assim, os países estavam, num mesmo tempo cronológico, diante de circunstâncias convergentes e divergentes, às vezes advindas dos mesmos fatos; ou tinham conjunturas e estruturas de tal modo dessemelhantes que, no intercruzar das suas convergências, houve um amalgamar de ideias que resultaram nas experiências possíveis de participação do Estado nas questões sociais. 


			Neste sentido, pode ser conveniente somar a estas linhas as reflexões de François Ewald, em especial seu olhar sobre as mudanças nas estruturas jurídico-políticas, tidas por ele como necessárias para a transição para um Estado de Bem-Estar Social. Ele se afasta do binômio industrialização/capitalismo presente em quase todas as teorias explicativas do Welfare State, sem negar que ambos os elementos tenham sido parte importante das mudanças de mundo, que por sua vez geraram a alteração político-jurídica do Estado Providência19. 


			Os referidos elementos (industrialização e capitalismo) seriam pressupostos, já que a existência de uma nova classe social explicaria uma nova organização social coletiva, uma nova visão de bem comum a ser defendida, logo uma nova verdade sobre a sociedade, o pertencimento a ela, a participação no Estado e o papel deste. Esta nova verdade seria a base fundante de uma nova racionalidade político-jurídica20, que requeria novas práticas21 e uma nova regra de juízo22. Reorientaria o papel do Estado – o Estado Providência – bem como um novo ramo de Direito, o Direito Social.23


			Ewald desenvolve a tese de que houve uma mudança na concepção, no conceito jurídico de risco, que passa de álea para evento calculável, previsível, logo quantificável. Uma vez que o risco – ele parte do acidente de trabalho, primeira norma social em quase todos os países – faz parte do modo de produção, é um mal social, que não deriva da vontade ou da imprudência de um único indivíduo. Por isso, importa que ele seja socializado: seu custo deveria ser distribuído entre os diversos atores envolvidos.


			Quer parecer que Ewald se propôs a observar a construção histórica de uma perspectiva positiva, mesmo que derivada da experiência conflituosa das classes, eis que este novo desenho social, com suas lutas por novas respostas jurídicas para os males da vida, produziu outra verdade sobre a relação consigo mesmos e com os outros. 


			Sua teoria reconhece as transformações das experiências e desloca o trabalhador da posição única de oprimido, na medida em que o reconhece como beneficiado e desejoso desta nova estrutura de vida. Reconhece-se que, da perspectiva do materialismo histórico, afirmar o desejo do operário de participar e pertencer a este novo modo de vida – urbano, industrial, consumidor – talvez implique em negar a teoria da alienação da qual se deseja justamente livrar o subjugado.


			Na medida em que se deseja refletir sobre o surgimento das primeiras leis sociais antes de 1930, pensando justamente as estruturas político-econômicas de base; e considerada a pouca relevância dada pela historiografia social e jurídica para esse processo, seria possível afirmar, assim como o autor francês, que as discussões legislativas e as leis de então poderiam refletir o mesmo confronto de racionalidades por ele referido, não fosse o fato de que os políticos e juristas brasileiros tinham contato com as experiências jurídicas, novas estruturas e seus resultados nos países que emulavam. 


			Mesmo assim, experiências e racionalidades não são frutos apenas desta reflexão acadêmica, não são alteráveis por desejo de vontade, apenas. Esta racionalidade a que se refere o autor implica na mudança de pensamento sobre o modo de ser da experiência, mudança quanto às respostas cabíveis a uma dada realidade.


			Isso demonstra que a discussão permanece aberta. As diversas interpretações parecem deter-se em ângulos diversos do objeto de análise e servem como alerta para a pluralidade de elementos a serem observados no estudo histórico de formação dos Estados de Bem-Estar Social.


			Ainda que a análise sobre o surgimento das leis sociais de Ewald apresente chaves explicativas plausíveis para esta investigação quanto à teorização do Welfare State, o mesmo se dá com as propostas de tipologias ou modelos de formação do direito social. Entre estes modelos, destaca-se especialmente a tipologia bismarckiana, que aparece de modo muito semelhante nos dois principais teóricos do tema. 


			2. Modelo alemão de Welfare State em Esping-Andersen e Ferrera


			Existem diversas obras que se propõem a pensar a surgimento do Estado de Bem-Estar Social, as peculiaridades históricas que os fizeram diversos e a persistência destes modelos instituídos inicialmente, mesmo quando a sociedade já sofreu tantas mudanças. O primeiro autor a tentar uma categorização no tema foi Richard Titmuss24, também professor na London School of Economics, e fundador da disciplina de Administração Social, cuja obra foi paradigmática.


			No entanto, a obra em questão não objetivava especificamente esta classificação, que se fez ligeira, mas foi capaz de provocar o aprofundamento das discussões e inspirou Esping-Andersen, que se dedicou à formação de uma classificação bem fundamentada teoricamente. A ele seguiram-se outros, abrindo a discussão, entre os quais Maurizio Ferrera.


			Tanto entre Esping-Andersen25 e Ferrera26 há classificações de tipos de estados-providência, ainda que ambos sejam claros em apontar que suas propostas visam, por estes tipos ideais, permitir a reflexão sobre as experiências dos diversos lugares, cujas vivências e entrelaçamentos históricos acrescentariam elementos ou amalgamariam tipos diversos.


			O primeiro autor propõe a existência de três tipos enquanto Ferrera entende haver quatro deles. Mas em que pesem as diferenças metodológicas e teóricas, e esta diferença quanto aos nomes e quantidade de tipos, é certo que a Alemanha mantém características semelhantes em ambos, servindo como um ponto comum de partida: um modelo dito corporativo27, particularista, ocupacional, no qual o acesso aos esquemas de proteção social está diretamente associado à atividade profissional, às contribuições sociais recolhidas em face da vida laboral, e com benefícios que mantêm as diferenças sociais próprias destas posições na vida do trabalho.


			Além disso, depreende-se que as instituições do Estado alcançam importantes resultados, inclusive a regulação das relações sociais e políticas, na medida em que se interfere nos modos de vida e sobrevivência aos incidentes e necessidades causados pela industrialização, provendo benefícios sociais. 


			No entanto, há a tendência de manutenção das distinções e categorias existentes no meio social com a contribuição do próprio modelo que, ao formar esquemas próprios para cada categoria ou classe ocupacional, com contribuições e benefícios próprios, perpetua as posições antes ocupadas durante os momentos de necessidade.


			Ao observar o sistema brasileiro, vê-se aqui também a manutenção das clivagens sociais durante as necessidades atendidas pelo modelo de bem-estar constituído na previdência. Seria possível alegar que nos demais elementos do bem-estar, como saúde e educação, há universalização, mas a realidade do sistema nacional demonstra que tanto a saúde como a educação públicas, que antes atendiam inclusive à classe média, atualmente não chegam sequer a essas, demonstração de que o sistema de saúde e educação tendeu a se transformar também em modo de manutenção das diferenças.


			Em face disso, convém explorar melhor o modelo alemão, explicitando as características segundo os dois autores, de modo a serem perceptíveis as proximidades apontadas que serviram para a posterior compreensão histórica. 


			a) Modelo corporativo-conservador de Esping-Andersen


			A análise de Esping-Andersen sobre a existência dos sistemas de Welfare State apresenta-se claramente vinculada a uma percepção econômica da vida social. Antes das sociedades capitalistas não havia, para o trabalhador, a completa dependência da venda da força do trabalho para sobreviver, que tornou o homem mais uma mercadoria dentro das relações de trabalho. Somente após a hegemonia dos mercados é que tal dependência absoluta teria se estabelecido, na medida em que quase desapareceram as outras camadas institucionais de reprodução social não provenientes do contrato de trabalho. Este fenômeno de dependência é o que denomina de mercadorização.


			Diante disso, os benefícios sociais serviriam para minorar a subordinação, formando pouco a pouco a percepção de que estes benefícios são prerrogativas do trabalhador ou cidadão, os ditos direitos sociais. A desmercadorização aconteceria quando a oferta ou prestação de um serviço não é uma contrapartida do mercado, portanto apresentando-se como um direito independente que permite ao cidadão despir-se das relações de dependência. Mas para que se dê é necessário que auxilie na emancipação substancial dos indivíduos quanto ao mercado. 


			Este aspecto da teoria de Esping-Andersen permite compreender porque, em determinado momento histórico, as elites econômicas chegaram a requerer a instituição de direitos sociais em certos países, ainda que resistindo quanto à sua extensão. A dependência faz do trabalhador uma mercadoria, já que é visto pelo sistema econômico de maneira muito semelhante ao produto a ser vendido: importa o custo de sua mão de obra, que precisa ser o menor possível, sem comprometer a qualidade ou mesmo a prestação do serviço. Se mantida a relação de dependência, o custo da mão de obra diminui ao tirar do empregado a independência e autonomia, a possibilidade real de escolhas diante do mercado.


			O autor propõe que os diversos sistemas de Welfare State concedem maior ou menor desmercadorização, ainda que haja peculiaridades no modelo das sociedades conservadoras, nas quais a transformação dos indivíduos em mercadoria é considerada “moralmente degradante, socialmente corruptora, atomizante e anômica. Indivíduos não devem competir ou lutar, mas subordinarem seus próprios interesses a autoridade reconhecida e instituições prevalecentes”. E embora o autor apresente diversas possíveis respostas do conservadorismo à mercantilização, considerando que o sistema feudal já está desaparecido, e que o estatista, em que o conservadorismo é imposto pelo Estado, também não se dê entre nós, resta a observação cuidada da resposta denominada por ele de corporativista28. 


			O corporativismo surgiu nas cidades entre artesãos como maneira de protecionismo de mercado e monopólio de ganhos, mas igualmente criou formas de bem-estar social, cuidando dos membros incapazes, viúvas e órfãos. Desta maneira, seus membros eram definidos pelo seu status corporativo, organizada a corporação em um formato hierárquico, porém não na estrutura de classes. 


			No processo de desaparecimento do sistema de corporações, remanesceram sociedades mutuárias, modelo este serviria inicialmente para enfrentar a mercantilização dos trabalhadores, já que foi a primeira forma de organização de algumas categorias profissionais a dar proteção aos membros, surgindo inicialmente entre as categorias melhor organizadas e mais valorizadas.


			O conservadorismo tradicional da sociedade se apropriou deste sistema de organização da vida ao percebê-lo como uma boa resposta ao individualismo e competitividade do mercado e as oposições de classe. O corporativismo tornou-se um dogma da Igreja Católica e foi amplamente abordado nas duas principais encíclicas que trataram da questão social: a Rerum Novarum de 1891 e a Quadrogesimo Anno, de 193129. 


			O conservadorismo não via problemas com a concessão de direitos sociais, mas condicionava-os à moral, lealdades, ou convenções – mesmo o conservadorismo estatista bem exemplificado historicamente na Alemanha bismarckiana. Entre os propósitos do conservadorismo estava a oposição ao individualismo e ao liberalismo. 


			Compreender o surgimento histórico deste modelo é relevante por ter sido o primeiro na Europa a se contrapor a mercantilização da vida, e com isso foi uma influência para os demais países, em especial os continentais. Primeiramente, os conservadores temiam que a marcha liberal, democrática e capitalista fosse destruir as instituições nas quais se baseavam os poderes e privilégios entendidos como próprios da sociedade. 


			Em segundo lugar, a sociedade alemã estava organizada segundo divisões sociais por status, pelo que tal estrutura era compreendida e aceita socialmente, havendo para o modelo corporativista uma possibilidade de validação social. Embora não houvesse mais corporações de ofício, havia sociedades de socorro mútuo; as empresas ou o Estado ofereciam um menu de benefícios sociais fora do contrato de trabalho; e o paternalismo não se mostrava contraditório para o espírito empreendedor em uma sociedade ainda não experimentada na teoria liberal30.


			A proposta original de Bismarck para a seguridade social advinha de uma perspectiva marcadamente estatista e centralizadora, pois entendia que por meio do estatismo os trabalhadores se veriam presos e devedores da autoridade paternalista da monarquia, o que não se daria em um modelo apenas corporativista. Este estatismo desejado não prevaleceu, como se verá, e o que se viu no esquema de aposentadorias pode ser considerado um misto de estatismo com conservadorismo corporativista.


			Dentro desta perspectiva, pode causar ao leitor a impressão de que teria sido em Vargas realmente que tal modelo se desenharia, pelos traços de dever à autoridade paternalista. 


			Porém, como já enunciado, o modelo bismarckiano não se manteve estatista em anos posteriores, e as características gerais então manifestadas formaram a base do sistema daquele país, da mesma maneira que o primeiro desenho de intervenção do Estado em direitos sociais no Brasil, em que igualmente se temia, na Primeira República, a quebra do sistema de mandonismo local, de relações de subordinação e controle que separavam hierarquicamente as estruturas sociais.


			No capitalismo moderno, este modelo se desenvolveu tipicamente ao redor de grupos ocupacionais procurando sustentar a tradição das distinções sociais reconhecidas, usando-as como nexo organizacional da sociedade. As associações ou corporações surgiram mais facilmente entre categorias privilegiadas e fortes, mas noutros casos o Estado participou e incentivou a organização das corporações. 


			Da mesma maneira que houve aceleração da legislação social na última parte do século XIX, também cresceu o próprio corporativismo, com a formação de inúmeros esquemas diferenciados de regras, finanças e benefícios, que reforçavam as distinções e status de cada grupo, mantendo-se divisões sociais aceitáveis ao mesmo tempo em que se aquietavam as insurgências das classes trabalhadoras31.


			Ainda que a primeira legislação de benefício social tenha sido a legislação acidentária com responsabilidade objetiva, fato é que, ao observar-se a Lei Eloy Chaves e as que se seguiram mesmo no período político seguinte, o que se viu foi o estímulo à formação de seguridades ligadas diretamente às diversas categorias de trabalhadores, o que certamente causava distinções importantes, tanto em face do poder que possuíam politicamente, quanto em face dos salários percebidos, tema devidamente aprofundado no próximo capítulo.


			O corporativismo se consolidou entre os países da Europa continental, compreensível talvez pela partilha de raízes medievais comuns. Além disso, nestes países também se viu: um processo de industrialização posterior ao inglês, que preservou as estruturas e tradições das guildas até mais tardiamente, base do sistema de proteção social; forte participação da Igreja Católica como defensora do modelo estatista e corporativista de proteção social – ainda que elementos do protestantismo clássico presente na Alemanha, Suíça e Holanda também tenham contribuído no suporte ideológico ao sistema ao defenderem o caráter subsidiário do Estado no provimento das necessidades humanas.


			[Estes modelos] também são moldados de forma típica pela Igreja e por isso muito comprometidos com a preservação da família tradicional. A previdência exclui tipicamente as esposas que não trabalham fora, e os benefícios destinados à família encorajam a maternidade. Creches e outros serviços semelhantes prestados à família são claramente subdesenvolvidos; o princípio da “subsidiariedade” serve para enfatizar que o Estado só interfere quando a capacidade da família servir os seus membros se exaure.32


			Desnecessário enfatizar o papel e lugar da Igreja Católica no Brasil, ainda que no período analisado já houvesse a presença de protestantes. De todo modo, a Igreja atuara aqui da mesma maneira, como é possível observar neste texto de 1901, intitulado “Democracia Cristã”, publicado no Correio da Manhã:


 
 

			Assim, por conselho dele (Leão XIII) criaram já os católicos, com louvável zelo, instituições destinadas a aliviar a sorte dos proletários: secretariados do povo, para obviar ignorâncias, caixas de crédito rural, sociedades de auxílios mútuos, institutos de socorro aos pobres doentes, associações de jornaleiros etc.


			[...]


			[...] a democracia cristã, fundando seus alicerces nos princípios da lei divina, provê os interesses dos pobres, encaminhando à perfeição suas almas, criadas para os bens eternos. Defende ela a justiça e a propriedade, aceita as classes sociais, considerando a constituição da comunidade humana consentânea com a vontade de Deus.


			[...]


			Errônea é a opinião que vê na questão social um problema puramente econômico: essencialmente moral é ela em verdade. De fato, o aumento dos salários, a redução das horas de trabalho é de nenhum valor se o operário repele a lei divina para atirar-se à depravação dos costumes. A experiência o tem mostrado.33


 
 

			Em face da presença de forças autoritárias e também da presença marcante da ética da Igreja, Esping-Andersen defende que não houve espaço real para confrontação dos modelos de proteção social por parte de partidos de esquerda, quando estes se formaram na Europa e conseguiram assumir espaços de poder. Isto porque estes partidos não tiveram força para fazer contraposição a um modelo de organização social que permeava e moldava a forma de vida social34.


			No Brasil, não bastasse, como boa parte dos imigrantes veio de países católicos, também trouxeram as mesmas submissões em si, além de tenderem a organizações de associações mutualistas ligadas ou não à Igreja. No caso de São Paulo, o incremento industrial da capital foi acompanhado do incremento de sociedades italianas de socorro mútuo, em face do elevadíssimo número de italianos que trabalhava naquela cidade à época35.


			Como foi a Alemanha governada por Bismarck a inaugurar um sistema jurídico-político de bem-estar social, tal modelo foi emblemático, caracterizado pela vocação conservadora que desejava preservar a estratificação social, evitando ao mesmo tempo a ascensão das ideias de esquerda e sua implementação junto ao operariado ou mesmo a transformação do modelo político. 


			b) Modelo ocupacional puro de Maurizio Ferrera


			Maurizio Ferrera, professor de Ciência Política na Faculdade de Ciências Políticas, Econômicas e Sociais da Universidade de Estudos de Milão, tem por principais pesquisas a política comparada e análise de políticas públicas. Tem publicado desde a década de 1980 inúmeros trabalhos discutindo, em particular, o Estado social e seus desafios, bem como participado de diversas comissões de investigação do governo italiano e da União Europeia na discussão daquele tema em particular36. 


			A obra que serve a esta investigação é de 1993, e dedicou-se aos modelos de estados de solidariedade, como nomina o autor. Como costuma ocorrer dentro da construção científica, esta obra dialogou diretamente com a de Esping-Andersen, na medida em que essa se tornou referencial.


			A proposta explicativa que enquadra a Alemanha, denominada por Ferrera de ocupacional pura, se diferencia daquele autor, como de resto toda a obra, ao partir do pressuposto de que o esquema explicativo precisa ser multicausal, defendendo a junção de elementos explicativos contextualistas e institucionalistas (econômico e institucional), mas também o aspecto por ele denominado de político-processual, ou seja, a relação entre processo político e as peculiaridades sociais, políticas e históricas internas à cada país, dadas as pressões contextuais e as institucionais.37


			O autor italiano parte de uma base comum já presente nos tantos autores que o precederam – o papel imprescindível da industrialização em larga escala, dentro do modelo capitalista, gerador de novas realidades sociais.


			Dentro desta perspectiva, cada país vivenciou uma específica crise de política pública, originada de pressões dos novos problemas sobre as velhas soluções, afinal os problemas representavam a insuficiência de algo já posto, conhecido e reconhecido socialmente. 


			Os atores sociais envolvidos se mobilizaram em três âmbitos: ambiente econômico-social, em que se confrontaram os diversos interesses ocupacionais, segundo lógicas de conveniência redistributiva; o ambiente político-processual, no qual se confrontaram essencialmente as diversas orientações culturais e as diversas estruturas organizativas; e finalmente a arena da competição política, na qual se confrontaram essencialmente os diversos blocos de poder relevante. Destas três frentes de confronto é que em cada país teria surgido uma formação política vencedora, com uma precisa coalisão de categorias e com um preciso projeto institucional.38


			Ao se observar o final do século XIX, há diferenças importantes nas diversas sociedades quanto a elementos como: percentual populacional de pessoas anciãs ou diferenças entre agricultura e indústria. Logo, não são apenas a industrialização ou o capitalismo a explicarem as diferenças, mas características e peculiaridades das condições sociais, políticas e econômicas.


			Nos países continentais o que se observou foi que o percentual de população envelhecida era menor do que nos países nórdicos, o que pode ter levado estes últimos a decisões mais abrangentes e universalistas. No que respeita às diferenças entre agricultura e indústria, nos países continentais a agricultura ainda se caracterizava pelos modos de produção pré-modernos, com sistemas de proteção pulverizados, com menor influência dos problemas capitalistas. Embora semelhantes entre si, estes países experimentaram realidades diversas no mesmo momento histórico, que podem ter contribuído para a escolha de diferentes modelos de contribuição.
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